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VALTER CARNEIRO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. SEGURO DE 
PECÚLIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA. 
DISPOSITIVO LEGAL QUE TERIA DADO INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE. NÃO INDICAÇÃO.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia – Iperon e 
outros objetivando indenização por danos morais, c/c repetição de indébito 
do seguro pecúlio.

II - Na sentença, julgou-se parcialmente procedente o pedido 
para condenar as rés, solidariamente, a devolver as quantias descontadas a 
título de seguro pecúlio do seu salário, desde de novembro/2015, de forma 
dobrada. No Tribunal de origem a sentença foi mantida. Esta Corte não 
conheceu do pedido de uniformização de interpretação de lei.

III - A Lei n. 12.153/2009 prevê a uniformização de 
interpretação de lei para os Juizados Especiais da Fazenda Pública, no 
âmbito dos Estados, Distrito Federal e Municípios. Os arts. 18 e 19 do 
referido diploma legal dispõem sobre o cabimento do instrumento 
processual.

IV - A Lei n. 10.259/2001 também previu a utilização do 
instrumento de uniformização de interpretação de Lei Federal nos juizados 
especiais federais direcionado ao Superior Tribunal de Justiça.

V - Por sua vez, o Regimento Interno do Superior Tribunal de 
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Justiça, sobre o presente pedido, dispõe: "Art. 67. (...) Parágrafo único. O 
Presidente resolverá, mediante instrução normativa, as dúvidas que se 
suscitarem na classificação dos feitos e papéis, observando-se as seguintes 
normas: (...) VIII- A - a classe Pedido de Uniformização de Interpretação de 
Lei (PUIL) compreende a medida interposta contra decisão: a) da Turma 
Nacional de Uniformização no âmbito da Justiça Federal que, em questões 
de direito material, contrarie súmula ou jurisprudência dominante no 
Superior Tribunal de Justiça; b) da Turma Recursal dos Juizados Especiais 
da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios quando as Turmas de diferentes Estados derem 
a lei federal interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida 
estiver em contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça; e c) 
das Turmas de Uniformização dos Juizados Especiais da Fazenda Pública 
no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios quando a orientação adotada pelas Turmas de Uniformização 
contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça;"

VI - Decorre que o pedido de uniformização de interpretação de 
lei somente é cognoscível quando a decisão hostilizada versar sobre questão 
de direito material, nas seguintes hipóteses: a) Divergência entre turmas 
recursais dos Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, de diferentes Estados 
da Federação, acerca da interpretação de lei federal; b) Quando a decisão 
proferida por turma recursal dos Juizados Especiais da Fazenda Pública 
contrarie súmula do Superior Tribunal de Justiça; c) Contrariedade à 
decisão da Turma Nacional de Uniformização no âmbito da Justiça Federal 
que, contrarie súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal de 
Justiça; d) Quando a decisão proferida pelas Turmas de Uniformização dos 
Juizados Especiais da Fazenda Pública contrariar súmula do Superior 
Tribunal de Justiça.

VII - O art. 14, § 4º, da Lei n. 10.259/2001 dispõe que o 
incidente de uniformização dirigido ao STJ é cabível contra acórdão da 
Turma Nacional de Uniformização que, apreciando questão de direito 
material, contrarie súmula ou jurisprudência dominante neste Sodalício, 
"exigindo-se a demonstração da divergência mediante a verificação das 
circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados e a 
realização do cotejo analítico entre eles, nos moldes exigidos pelo art. 
1.209, § 1º, do CPC/2015 e do 255, § 1º, do RISTJ, aplicáveis por analogia" 
(PUIL 838/RJ, Ministra relatora Assusete Magalhães, Primeira Seção, DJe 
10/9/2018.)

VIII - A parte requerente deixou de realizar o necessário cotejo 
analítico, requisito indispensável para o processamento e conhecimento do 
Incidente de Uniformização. A propósito, confiram-se: (AgRg na Pet 
10.607/AC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
DJe 24/2/2015, Pet 9.554/SP, relator Ministro Humberto Martins, Primeira 
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Seção, julgado em 13/3/2013, DJe 21/3/2013 e AgRg na Pet 76.81/SC, 
relator Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, julgado em 24/3/2010, DJe 
5/4/2010.)

IX - Na hipótese dos autos, a parte requerente não apontou qual o 
dispositivo de lei federal a Turma Recursal do Tribunal de Justiça do Estado 
de Rondônia teria dado interpretação divergente daquela firmada pelo STJ, 
circunstância que impede o conhecimento do pedido de uniformização de 
interpretação de lei. Nesse sentido: (AgInt no PUIL n. 2.952/RS, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 14/2/2023, DJe de 
8/3/2023 e AgInt no PUIL n. 2.672/SC, relator Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022.)

X - Agravo interno improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/05/2024 a 14/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 
                    Brasília, 14 de maio de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. SEGURO DE 
PECÚLIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA. 
DISPOSITIVO LEGAL QUE TERIA DADO INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE. NÃO INDICAÇÃO.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia – Iperon e 
outros objetivando indenização por danos morais, c/c repetição de indébito 
do seguro pecúlio.

II - Na sentença, julgou-se parcialmente procedente o pedido 
para condenar as rés, solidariamente, a devolver as quantias descontadas a 
título de seguro pecúlio do seu salário, desde de novembro/2015, de forma 
dobrada. No Tribunal de origem a sentença foi mantida. Esta Corte não 
conheceu do pedido de uniformização de interpretação de lei.

III - A Lei n. 12.153/2009 prevê a uniformização de 
interpretação de lei para os Juizados Especiais da Fazenda Pública, no 
âmbito dos Estados, Distrito Federal e Municípios. Os arts. 18 e 19 do 
referido diploma legal dispõem sobre o cabimento do instrumento 
processual.

IV - A Lei n. 10.259/2001 também previu a utilização do 
instrumento de uniformização de interpretação de Lei Federal nos juizados 
especiais federais direcionado ao Superior Tribunal de Justiça.

V - Por sua vez, o Regimento Interno do Superior Tribunal de 
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Justiça, sobre o presente pedido, dispõe: "Art. 67. (...) Parágrafo único. O 
Presidente resolverá, mediante instrução normativa, as dúvidas que se 
suscitarem na classificação dos feitos e papéis, observando-se as seguintes 
normas: (...) VIII- A - a classe Pedido de Uniformização de Interpretação de 
Lei (PUIL) compreende a medida interposta contra decisão: a) da Turma 
Nacional de Uniformização no âmbito da Justiça Federal que, em questões 
de direito material, contrarie súmula ou jurisprudência dominante no 
Superior Tribunal de Justiça; b) da Turma Recursal dos Juizados Especiais 
da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios quando as Turmas de diferentes Estados derem 
a lei federal interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida 
estiver em contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça; e c) 
das Turmas de Uniformização dos Juizados Especiais da Fazenda Pública 
no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios quando a orientação adotada pelas Turmas de Uniformização 
contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça;"

VI - Decorre que o pedido de uniformização de interpretação de 
lei somente é cognoscível quando a decisão hostilizada versar sobre questão 
de direito material, nas seguintes hipóteses: a) Divergência entre turmas 
recursais dos Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, de diferentes Estados 
da Federação, acerca da interpretação de lei federal; b) Quando a decisão 
proferida por turma recursal dos Juizados Especiais da Fazenda Pública 
contrarie súmula do Superior Tribunal de Justiça; c) Contrariedade à 
decisão da Turma Nacional de Uniformização no âmbito da Justiça Federal 
que, contrarie súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal de 
Justiça; d) Quando a decisão proferida pelas Turmas de Uniformização dos 
Juizados Especiais da Fazenda Pública contrariar súmula do Superior 
Tribunal de Justiça.

VII - O art. 14, § 4º, da Lei n. 10.259/2001 dispõe que o 
incidente de uniformização dirigido ao STJ é cabível contra acórdão da 
Turma Nacional de Uniformização que, apreciando questão de direito 
material, contrarie súmula ou jurisprudência dominante neste Sodalício, 
"exigindo-se a demonstração da divergência mediante a verificação das 
circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados e a 
realização do cotejo analítico entre eles, nos moldes exigidos pelo art. 
1.209, § 1º, do CPC/2015 e do 255, § 1º, do RISTJ, aplicáveis por analogia" 
(PUIL 838/RJ, Ministra relatora Assusete Magalhães, Primeira Seção, DJe 
10/9/2018.)

VIII - A parte requerente deixou de realizar o necessário cotejo 
analítico, requisito indispensável para o processamento e conhecimento do 
Incidente de Uniformização. A propósito, confiram-se: (AgRg na Pet 
10.607/AC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
DJe 24/2/2015, Pet 9.554/SP, relator Ministro Humberto Martins, Primeira 

Documento eletrônico VDA41220907 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 24/04/2024 17:16:16
Código de Controle do Documento: 9f69dc1f-be60-4778-a5a1-5a1a8625f923



Seção, julgado em 13/3/2013, DJe 21/3/2013 e AgRg na Pet 76.81/SC, 
relator Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, julgado em 24/3/2010, DJe 
5/4/2010.)

IX - Na hipótese dos autos, a parte requerente não apontou qual o 
dispositivo de lei federal a Turma Recursal do Tribunal de Justiça do Estado 
de Rondônia teria dado interpretação divergente daquela firmada pelo STJ, 
circunstância que impede o conhecimento do pedido de uniformização de 
interpretação de lei. Nesse sentido: (AgInt no PUIL n. 2.952/RS, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 14/2/2023, DJe de 
8/3/2023 e AgInt no PUIL n. 2.672/SC, relator Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022.)

X - Agravo interno improvido.  
 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra monocrática que decidiu pedido de 

uniformização de interpretação de lei, instaurado pelo Estado de Rondônia, com 

fundamento no art. 14, § 4º, da Lei n. 10.259/2001.

O pedido de uniformização visa reformar acórdão da Turma Recursal do 

Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia que negou provimento ao recurso inominado.

Na origem, trata-se de ação ajuizada por Maria Elizete Rodrigues Gaia contra 

o Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia – Iperon e 

outros objetivando indenização por danos morais, c/c repetição de indébito do seguro 

pecúlio.

Na sentença, julgou-se parcialmente procedente o pedido para condenar as rés, 

solidariamente, a devolver as quantias descontadas a título de seguro pecúlio do seu 

salário, desde de novembro/2015, de forma dobrada. No Tribunal de origem, a sentença 

foi mantida. Esta Corte não conheceu do pedido de uniformização de interpretação de lei.

O requerente afirma que o acórdão referido diverge do entendimento do 
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Superior Tribunal de Justiça firmado no Tema 589, dos recursos repetitivos.

Salienta que o juízo singular e a Turma Recursal de Rondônia optaram por 

inobservar o precedente vinculante do Superior Tribunal de Justiça, que imporia o 

sobrestamento do feito e foi proferido julgamento que condenou o Estado a ressarcir a 

parte autora em virtude de descontos que o Estado efetivou em cumprimento da 

macrolide 7020057-35.2017.8.22.0001 (Agravo de Instrumento n. 0802303- 

38.2018.8.22.0000).

Ao final, pleiteia o provimento do pedido para que o Superior Tribunal de 

Justiça suspenda o processamento da micro-lide derivada da macro-lide, até o julgamento 

da ação coletiva.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 34, XVIII, "a", do RISTJ, não conheço do pedido de uniformização de interpretação 

de lei."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

 
...reitera-se, expressamente prevista a natureza subsidiária da Lei n. 10.259/2001, que, 

de maneira supletiva, assim regulamenta o pedido de uniformização de interpretação de lei. 
(...)

In casu, o presente pedido de uniformização de interpretação de lei se fundamente nas 
balisas devidamente fixadas por ocasião da apreciação do Tema Repetitivo n. 589, deixando 
a Turma Recursal do Estado de Rondônia de observar a necessidade da suspensão das ações 
individuais quando do processamento da ação coletiva representativa da macro-lide, no 
contexto autuada sob o n. 7020057-35.2017.8.22.0001. (...)

... a Turma Recursal local, ao permitir o processamento de lide individual ao arrepio 
da apreciação da macro-lide existente, termina por rebaixar a posição encampada por esse 
Colendo Sodalício, desafiando em absoluto a autoridade desse Superior Tribunal de Justiça, 
ferindo de morte o princípio da segurança jurídica.

 
 

É o relatório.
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VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

A Lei n. 12.153/2009 prevê a uniformização de interpretação de lei para os 

Juizados Especiais da Fazenda Pública, no âmbito dos Estados, Distrito Federal e  

Municípios. Os arts. 18 e 19 do referido diploma legal dispõem sobre o cabimento do 

instrumento processual, conforme abaixo transcrito:

 
Art. 18. Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei quando houver 

divergência entre decisões proferidas por Turmas Recursais sobre questões de direito 
material.

§ 1o O pedido fundado em divergência entre Turmas do mesmo Estado será julgado 
em reunião conjunta das Turmas em conflito, sob a presidência de desembargador indicado 
pelo Tribunal de Justiça.

§ 2o No caso do § 1o, a reunião de juízes domiciliados em cidades diversas poderá ser 
feita por meio eletrônico.

§ 3o Quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei federal interpretações 
divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em contrariedade com súmula do 
Superior Tribunal de Justiça, o pedido será por este julgado.

Art. 19. Quando a orientação acolhida pelas Turmas de Uniformização de que trata o 
§ 1o do art. 18 contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça, a parte interessada poderá 
provocar a manifestação deste, que dirimirá a divergência.

(..)
 
 

De outro giro, a Lei n. 10.259/2001 também previu a utilização do instrumento 

de uniformização de interpretação de Lei Federal nos juizados especiais federais 

direcionado ao Superior Tribunal de Justiça, conforme o dispositivo abaixo:

 
Art. 14. Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei federal quando 

houver divergência entre decisões sobre questões de direito material proferidas por Turmas 
Recursais na interpretação da lei.

§ 1o O pedido fundado em divergência entre Turmas da mesma Região será julgado 
em reunião conjunta das Turmas em conflito, sob a presidência do Juiz Coordenador.

§ 2o O pedido fundado em divergência entre decisões de turmas de diferentes regiões 
ou da proferida em contrariedade a súmula ou jurisprudência dominante do STJ será julgado 
por Turma de Uniformização, integrada por juízes de Turmas Recursais, sob a presidência 
do Coordenador da Justiça Federal.

§ 3o A reunião de juízes domiciliados em cidades diversas será feita pela via 
eletrônica.

§ 4o Quando a orientação acolhida pela Turma de Uniformização, em questões de 
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direito material, contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal de 
Justiça-STJ, a parte interessada poderá provocar a manifestação deste, que dirimirá a 
divergência.

 
 

Por sua vez, o Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, sobre o 

presente pedido, dispõe:

 
Art. 67.
(...)
Parágrafo único. O Presidente resolverá, mediante instrução normativa, as dúvidas 

que se suscitarem na classificação dos feitos e papéis, observando-se as seguintes normas:
(...)
VIII- A - a classe Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei (PUIL) 

compreende a medida interposta contra decisão: a) da Turma Nacional de Uniformização no 
âmbito da Justiça Federal que, em questões de direito material, contrarie súmula ou 
jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça; b) da Turma Recursal dos 
Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei federal 
interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em contrariedade com 
súmula do Superior Tribunal de Justiça; e c) das Turmas de Uniformização dos Juizados 
Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e 
dos Municípios quando a orientação adotada pelas Turmas de Uniformização 
contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça;

 
 

Da legislação acima transcrita, decorre que o pedido de uniformização de 

interpretação de lei somente é cognoscível quando a decisão hostilizada versar sobre 

questão de direito material, nas seguintes hipóteses:

 
a) Divergência entre turmas recursais dos Juizados Especiais da Fazenda Pública no 

âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, de diferentes 
Estados da Federação, acerca da interpretação de lei federal;

b) Quando a decisão proferida por turma recursal dos Juizados Especiais da Fazenda 
Pública contrarie súmula do Superior Tribunal de Justiça;

c) Contrariedade à decisão da Turma Nacional de Uniformização no âmbito da Justiça 
Federal que, contrarie súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça;

d) Quando a decisão proferida pelas Turmas de Uniformização dos Juizados Especiais 
da Fazenda Pública contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça.

 
 

Observa-se, ainda, que o art. 14, § 4º, da Lei n. 10.259/2001 dispõe que o 

incidente de uniformização dirigido ao STJ é cabível contra acórdão da Turma Nacional 

de Uniformização que, apreciando questão de direito material, contrarie súmula ou 

jurisprudência dominante neste Sodalício, "exigindo-se a demonstração da divergência 
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mediante a verificação das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos 

confrontados e a realização do cotejo analítico entre eles, nos moldes exigidos pelo art. 

1.209, § 1º, do CPC/2015 e do 255, § 1º, do RISTJ, aplicáveis por analogia" (PUIL 

838/RJ, Ministra relatora Assusete Magalhães, Primeira Seção, DJe 10/9/2018.)

No entanto, a parte requerente deixou de realizar o necessário cotejo analítico, 

requisito indispensável para o processamento e conhecimento do Incidente de 

Uniformização.

A propósito, confira-se, in verbis:

 
AGRAVO REGIMENTAL. PETIÇÃO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 

JURISPRUDÊNCIA DIRIGIDO AO STJ. REGIME PRÓPRIO DE RESOLUÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA: ART. 18, § 3º, DA LEI 12.153/2009. TURMAS RECURSAIS DOS 
JUIZADOS ESPECIAIS DA FAZENDA PÚBLICA. TEMA DE DIREITO MATERIAL: 
SERVIDOR PÚBLICO, MAGISTÉRIO ESTADUAL, PROMOÇÃO; PRESCRIÇÃO OU 
DECADÊNCIA, ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/32. ANÁLISE DE DISPOSITIVO DE 
DIREITO LOCAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 280 DO STF. INOBSERVÂNCIA DE 
REQUISITOS FORMAIS. DISSÍDIO NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O incidente de uniformização é dirigido ao Superior Tribunal de Justiça, com base 
em divergência entre a 2ª Turma Recursal dos Juizados Especiais do Estado do Acre e 
Turmas Recursais do Distrito Federal. Cabível, pois, em tese o incidente.

2. Entretanto, no caso dos autos, é inviável o processamento do pedido de 
uniformização. O acórdão impugnado julgou a existência de trato sucessivo na pretensão de 
professores do Estado do Acre a diferenças salariais decorrentes de eventual direito 
a promoções, conforme a Lei Complementar n. 144/2005 do Estado do Acre. Por sua vez, os 
acórdãos das Turmas do Distrito Federal consideram a prescrição em ações de pleitos 
diversos de servidores públicos.

4. Em segundo, não foram atendidas as condições para conhecimento de dissídio 
jurisprudencial. Conforme reiterada e sedimentada jurisprudência do STJ, deve-se 
demonstrar a divergência mediante: juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão 
paradigma, ou, em sua falta, da declaração pelo advogado da autenticidade dessas; citação 
de repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente foi publicado 
e; cotejo analítico, com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a 
divergência, além da demonstração das circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, não bastando, para tanto, a mera transcrição da ementa e de trechos do 
voto condutor do acórdão paradigma. No caso presente, o requerente não instruiu o 
incidente com os documentos necessários para sua apreciação (cópia integral do acórdão 
impugnado e dos indicados como paradigma). Ademais, limitou-se colacionar ementa e não 
efetivou a indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto do acórdão recorrido 
e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de caracterizar a 
divergência jurisprudencial, providência não adotada pelo Estado do Acre.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg na Pet 10.607/AC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 

DJe 24/2/2015.)
 
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 

JURISPRUDÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA 
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FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA.
(...)
2. Nos termos do art. 14, caput, e § 4º, da Lei n. 10.259/2001, "caberá pedido de 

uniformização de interpretação de lei federal quando houver divergência entre decisões 
sobre questões de direito material proferidas por Turmas Recursais na interpretação da lei".

3. O requerimento de uniformização dirigido ao Superior Tribunal de Justiça 
pressupõe o acolhimento da matéria de direito material em confronto com a jurisprudência 
desta Corte, o que não é o caso dos autos.

4. Inviável o conhecimento de incidente de uniformização "quando inexistir o cotejo 
das teses em discordância nos moldes descritos nos arts. 541 do Código de Processo Civil e 
255 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ, os quais são aplicáveis à 
hipótese, por analogia" (AgRg na Pet 7.681/SC, Rel. Min. Jorge Mussi, Terceira Seção, 
julgado em 24.3.2010, DJe 5.4.2010).

Incidente de uniformização não conhecido.
(Pet 9.554/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, julgado em 

13/3/2013, DJe 21/3/2013.)
 
PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE ORIUNDO DA TURMA NACIONAL DE 

UNIFORMIZAÇÃO. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. ARTS. 541 DO CPC E 
ART. 255 DO RISTJ. APLICAÇÃO ANALÓGICA.

1. Não se conhece de incidente de uniformização quando inexistir o cotejo das teses 
em discordância nos moldes descritos nos arts. 541 do Código de Processo Civil e 255 do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ, os quais são aplicáveis à 
hipótese, por analogia.

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg na Pet 7681/SC, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, julgado em 

24/3/2010, DJe 5/4/2010.)
 
 

Ademais, na hipótese dos autos, a parte requerente não apontou qual o 

dispositivo de lei federal a Turma Recursal do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia 

teria dado interpretação divergente daquela firmada pelo STJ, circunstância que impede o 

conhecimento do pedido de uniformização de interpretação de lei.

Nesse sentido: 

 
PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO 

DE LEI. SIMILITUDE FÁTICA. INEXISTÊNCIA. INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
VIOLADO. AUSÊNCIA.

1. "É entendimento pacífico dessa Corte que o Pedido de Uniformização de 
Interpretação de Lei não pode ser conhecido quando não demonstrada a similitude fática e 
jurídica entre os julgados confrontados" (AgInt no PUIL 302/CE, relator Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 03/10/2018).

2. O conhecimento do pedido encontra óbice no fato de que a admissibilidade do 
incidente requer o preenchimento dos requisitos inerentes à comprovação da divergência 
jurisprudencial e, no caso, a requerente deixou de apontar o dispositivo de lei federal ao qual 
o tribunal de origem teria dado interpretação divergente daquela firmada por outros 
tribunais.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no PUIL n. 2.952/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, 

julgado em 14/2/2023, DJe de 8/3/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
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UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI, COM FUNDAMENTO NO ART. 
18, § 3º, DA LEI 12.153/2009. AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. DISSÍDIO NÃO COMPROVADO.

1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que indeferiu liminarmente o Pedido de 
Uniformização de Interpretação de Lei.

2. Apenas no Agravo Interno a parte esclareceu qual o dispositivo de lei federal teria 
sido interpretado de modo divergente, o que é inadmissível devido à ocorrência da preclusão 
consumativa.

3. Ademais, não foi demonstrada a existência de interpretação de lei federal, porque o 
aresto paradigma de autos 00744698.2019.81601-53, proferido pela 4ª Turma Recursal do 
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, decidiu o feito com base em legislação municipal.

4. Quanto aos demais paradigmas invocados, não foi realizado o cotejo analítico, de 
modo a demonstrar o dissídio, tampouco foi indicado oportunamente o dispositivo de lei 
federal ao qual teria sido dada interpretação divergente.

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no PUIL n. 2.672/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 

julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022.)
 

Ante o exposto, nego  provimento ao  agravo interno.

É o voto.  
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Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : ESTADO DE RONDÔNIA
PROCURADOR : RITHS MOREIRA AGUIAR - RO013311
REQUERIDO : MARIA ELIZETE RODRIGUES GAIA
ADVOGADOS : VALTER CARNEIRO - RO002466

VALTER CARNEIRO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
DESCONTOS INDEVIDOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE RONDÔNIA
ADVOGADO : RITHS MOREIRA AGUIAR - RO013311
AGRAVADO : MARIA ELIZETE RODRIGUES GAIA
ADVOGADOS : VALTER CARNEIRO - RO002466

VALTER CARNEIRO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/05/2024 a 14/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio
Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o
Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 14 de maio de 2024
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